
ESTADO DA PARAIBA
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE MATARACA

Gabinete do Prefeito

lei n" 57L12023, 21 de agosto de 2023.
Dispõe sobre Educação Ambiental
no município de Mataraca e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAT DO MUNICTPIO DE

MATARACA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal

aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

rÍrulo r - DA EDUcAçÃo ff{ereNTAL

Art. 19- Fica instituída, nos termos desta Lei, a PolÍtica Municipal de Educação
Ambiental no lt4unicípio de Mataraca - PB, que estabelece os princípios e os objetivos
da Educação Ambientale define as diretrizes e instrumentos para a sua implantação.

Art. 29-- A Educação Ambiental deverá contemplar não apenas a relação de
causalidade, mas a interdependência, a interconectividade e as totalidades dos
sistemas, considerando-se então como paradigma para efeito desta Lei, a visão de
mundo holística e/ou paradigma ecossistêmico.

AÊ. 39-- A Educação Ambiental deve promover o desenvolvimento integral e a

excelência da qualidade de vida, tendo como resultado prático a relação pacífica das
pessoas consigo mesmas/ coma sociedade e com o meio ambiente, não devendo ter
um caráter dogmático e/ou doutrÍnador e/ou repressor.

Aft. 49- A Educação Ambiental é um tema essencial e permanente da educação,
devendo estar presente de forma afticulada e transversal em todos os nÍveis e
modalidades do processo educativo, em caráter formal, não formal e informal.

CAPÍTUrO Ir - DAS DEFTNIçõES

Art. 59- Para os efeitos da presente Lei serão adotadas as seguintes definições:

I. Educação Ambiental - Entende-se Educação Ambiental como um tema
transversal daeducação que tem por objetivos o ensino, a aprendizagem, a pesquisa,
a produção de conhecimentos

CAPÍTULO r - DAS DTSPOSTçõES PRELTMINARES



CAPÍTULO IV - DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DA EDUCAçÃO
AMBIENTAL

Art. 70 São objetivos fundamentais da educação ambiental:

I. O desenvolvimento da compreensão integrada do meio ambiente, nas suas
múltiplas e complexas relações, envolvendo os aspectos ecológicos, polÍticos,
psicológicos, da saúde, sociais, econômicos, cÍentíficos, culturais e éticos;

II. A garantia da democratização na elaboração dos conteúdos e de acessibilidade e
transparência dasinformações ambientais;

IIL O estímulo e fortalecimento para o desenvolvimento e construção de uma
consciência crítica da problemática socioambiental;

IV. O incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na
preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se defesa da qualidade
ambiental como valor inseparável do exercício da cidadania;

V. O estímulo à cooperação entre as diversas regiões do Município e da Região
Metropolitana de Mataraca nos níveis micro e macrorregional, com vistas à
construção de sociedadeambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da
sustentabilidade e baseada nos conceitos ecológicos;

VL O fomento e fotalecimento da integração com a ciência e a tecnologia;
VII. O fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos, a solidariedade e

a cultura de pazcomo fundamentos para o futuro da humanidade;
VIII. A construção de visão holística sobre a temática ambiental, que propicie a

complexa relação dinâmica de fatores como paisagem, bacia hidrográfica, bioma,
clima, processos geológicos e ações antrópicas em diferentes recoítes territoriais,
considerando os aspectos: socioeconômicos, polÍlicos, éticos e culturais;

IX. A promoção do cuidado com a vida, integridade dos ecossistemas, justiça
econômica, equidade social, étnica e de gênero, o diálogo para a convivência e a
paz;

X. A promoção e a divulgação dos conhecimentos dos grupos sociais que utilizam e
preservam a biodiversidade.

XI. Promover práticas de conscientização sobre os direitos e bem-estar dos animais,
considerando a prevenção, a redução e eliminação das causas de sofrimentos
físicos e mentais dos animais, a defesa dos direitos dos animais e o bem-estar
animal.

cApÍTuLo r - DAs DrsposrçÕEs GERATS

AÊ, 8e - A Política Municipal de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação,
além de órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente
(SISNAMA), as instituições públicase privadas dos sistemas de ensino e pesquisa, os
órgãos públicos da União, do Estado, do Município,a Secretaria Municipal de Educação,
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Territorial, e demais
Secretarias lvlunicipais, os órgãos públicos do Município, envolvendo Conselhos
Municipais, entidades do Terceiro Setor, as entidades de classe, os meios de
comunicação, associações e demais segmentos da sociedade.

Art. 9q- As atividades vlnculadas à Política Municipal de Educação Ambiental devem
ser as desenvolvidas na educação formal e não formal, por meio das seguintes linhas
de atuação interrelacionadas:

rÍrulo rr - DA poLÍTrcA DA EDUcAçÃo AMBTENTAL



e a promoção da cultura de paz individual e coletiva, que evidenciem as relações entre

os seres vivos,a natureza e o universo na sua complexidade'

II. Sustentabilidade - Conjunto de ações destinadas a criar, a manter e

aperfeiçoar as condiçôes de vidà, visando a sua continuidade e atendendo as

nlcessiâades da geração presente e das futuras, detal forma que a natureza seja:

mantida e enriquecida na sua capacidade de regeneração, reprodução ecoevolução'

III. Visão Holística -Avisão holística é a visão de mundo que contempla o estado

de totalidade, integração, inter-relação e interdependência de todos os fenômenos'

iuir.oro or iíri.oõ, bíológicos, socials, econômicos, ambientais, culturais, psicológicos

e espirituais.
IV. Qualidade de vida - conjunto das condições harmônicas e dignas de vida,

consideàndo os aspectos individual, coletivo e ambientalmente integrado'

v. Educação formal - A educação formal caracteriza-se por ser estruturada e

desenvolvida em instituições próprias como escolas da educação básica e instituições

de ensino superior.
VI, Educação não formal - A educação não formal pode ser definida como

qualquer iniciativa educacional organizada e sistemática, que se realiza fora do

sistema formal de ensino.
vII. Educação informal - A educação informal ocorre de forma espontânea na

vida cotidiana através de conversas e vivências com familiares, amigos, colegas,

interlocutores ocasionais e da mídia. Tais experiências e vivências acontecem inclusiVe

nos espaços institucionalizados, formais e não formais, e a apreensão se dá de forma

individualizada, podendo ser posteriormente socializada.

VIII. Diplomático - Método de trabalho utilizado nas Conferências da ONU, no qual

as resoluções decorrem da busca pacifica na solução dos conflitos socioambientais.
IX. Interativa - Abordagem interpessoal baseada na construção coletiva do
conhecimento e numaliderança compartilhada, apoio mútuo, trocas afetivas, diálogo,
coesão e inclusão social.
X. Espiritual - Deve ser entendido como um símbolo que se refere a dimensão
não materiai do ser humano envolvendo a dimensão psí,quica, mental e demais que
possam existir.

GAPÍTULo uI - Dos PRINcÍPIos BÁslcos DA EDUcAçÃo AMBIENTAL

Art.69- São princípios básicos da educação ambiental:

I. O enfoque holístico, diplomático e interativo;
II. A concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a

interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o
enfoque da sustentabilidade;

III. O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas interdisciplinares e
transdisciplinares, quepropiciem surgimento de novos paradigmas;

IV. A vinculação entre a ética, a educação, o trabalho, as práticas sociaís e o meio
ambiente;

V. A garantia da continuidade e permanência do processo educativo;
VI. A permanente avaliação crítica do processo educativo;
VIL Abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e

globais;
VIII. O reconhecimento e respeito à pluralidade e à diversidade individual, étnica,

social e cultural.



conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;
VII. Propor e oferecer instrumentos para a eficácia e efetividade desta Lei;
vIII. Promover a formação continuada, a instrumentalização e o treinamento de

professores e dos educadores ambientais;

IX. Facilitar o acesso à informação do inventário dos recursos naturais, tecnológicos,
científicos, educacionais, equipamentos sociais e culturais do Município;

x. Desenvolver ações articuladas com cidades integrantes da Região litoral norte,
com os governos estadual e federal, visando equacionar e buscar solução de
problemas de interesse comum no quesito educação ambiental.

cApÍTuLo rrr - DA EDUCAçÃO AMBTENTAL NO ENSTNO FORMAT

Art. 11 - Entende-se por Educação Ambiental no ensino formal a desenvolvida

no âmbito doscurrículos das instituições escolares públicas e privada, englobando:

I. Educação Básica:

I1. Educação Infantil;
12. Ensino Fundamental;
13. Ensino Médio;
14. Educação de Jovens e Adultos;
I5. Educação Especial;
16. Educação para as populações tradicionais;

Art, 12 - A Educação Ambiental será desenvolvida como uma prática educativa
integrada, contínuae permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal.

§ 1l- A Educação Ambiental não deve ser implantada como uma disciplina específica
no currículo escolar;

AÉ. 13 - A dimensão socioambiental deve constar dos currículos da formação dos
professores, emtodos os niveis e em todas as disciplinas.

§ lq- Os professores em atividade devem receber formação complementar na sua
área de atuação, com propósito de atenderem adequadamente ao cumprimento dos
princípios, objetivos e diretrizes daPolítica Municipal de Educação Ambiental;

§ 2a- As equipes gestoras das instituições de ensino deverão dar ciência ao corpo
docente sobre a Leia cada ano letivo, no planejamento anual, incentivando elaboração
dos projetos de educação am bientalinterdisciplinares e transdisciplinares.

AÉ. 14 - A autorização e supervisão do funcionamento das instituições de ensino e

dos seus cursos, nas redes públicas e privadas, observarão o cumprimento do disposto
nos Artigos 12 e 13 desta Lei.

cAPÍTuLo Tv - DA EDUCAçÃO AMBIENTAL NÃO FORMAL

Art. 15 - No desenvolvimento da Educação Ambiental não formal e na sua

organização, o poder públíco, em nÍvel municlpal, incentivará:



§ 19-- Nas atividades vinculadas à Politica IYunicipal de Educação Ambiental serão

respeitados osprincípios e objetivos fixados por esta Lei.

§ 2g-- A formação dos recursos humanos voltar-se-á para:

I. A incorporação da dimensão ambiental durante a formação continuada dos

educadores de todosos níveis e modalidades de ensino;
II. A atualização de todos os profissionais em questões socioambientais;

III. A preparação dos profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental;
IV. O atendimento das demandas dos dlversos segmentos da sociedade, no que

diz respeito à problemática socioambiental.

§ 39-- As ações dos estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para:

I. O desenvolvimento de instrumentos e metodologias, incorporando a dimensão
socioambiental deforma interdisciplinar e transdisciplinar nos diferentes níveis de
ensino, promovendo a participação das populações interessadas na formulação e
execução de pesquisas na questão socioambiental;

II. A difusão dos conhecimentos e das informações sobre a questão socioambiental;
III. A busca das alternativas curriculares e metodológicas de capacitação

socioambiental;
IV. O apoio a iniciativas e experiências locais e regionais com a produção do material

educativo.

CAPÍTULo II - DAs DIRETRIZES DA PoLÍTICA AMBIENTAL

L Formação permanente e continuada dos recursos humanos;

II. Desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações;

III. Produção do material educativo;

IV. Acompanhamento e avaliação;
V. Desenvolvimento de Projêto Interdisciplinar e Transdisciplinar de Educação

Ambiental, com a anuência do corpo docente, coordenação e direção e deverá

estar à disposição de todo munícipe que solicite vista'

Art. lO - São diretrizes da PolÍtica Municipal de Educação Ambiental:

I. Promover a participação da sociedade nos processos de educação ambiental;
il. Estimular as parcerias entre os setores público e privado, Terceiro Setor, as

entidades de classe,meios de comunicação e demais segmentos da sociedade em
projetos que promovam a merhoriadas condições socioambientais e da qualidade
de vida da população;

III. Fomentar parcerias com o Terceiro setor, Institutos de ensino e pesquisa,
visando à produção, divulgação e disponíbilização do conhecimento cientÍfico e
à formulação de soruções tecnorógicas socio ambientarmente adequadas às
polítícas públicas de Educação Ambiental;

Iv. Promover a inter-reração entre os processos e tecnorogias da informação e da
comunicação, e asdemais áreas do conhecimento, ampriando as habiridades e
competências, envolvendo as diversas linguagens e formas de expressão para a
construção da cidadania;

v' Fomentar e viabirizar ações socioeducativas nas unidades de conservação,
parques, outras áreas verdes, destinadas à conservação ambientat paiá

_,_ diferentes públicos, respeítando as potencialidades de cadá área;vI. Promover a Educação Ambiental em todos os nÍveis de ensino de forma
transversal, interdisciprinar e transdisciprinar e o engajamento da sociedade na



§ 29-- Os programas, projetos e ações constantes do Plano Municipal de Educação
Ambiental serão financiados por recursos da Secretaria Municipal de Educação,
quando se relacionarem com ensino público municipal.

Art. 19 - A eleição dos planos e programas, para fins de alocação dos recursos
públicos, vinculados à PolÍtica Municipal de Educação Ambiental, deve ser realizada
levando-se em conta os seguintes critérios:

I. Conformidade com princípios, objetivos e diretrizes desta Lei;
II. Prioridade aos órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Educação
e da Secretaria Municipal de l\4eio Ambiente e Desenvolvimento Territorial;
III. Economicidade medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar,

a qualidade doprocesso educacional e o retorno social propiciado pelo plano ou
programa proposto.

5 ta- Na eleição que se refere o caput deste artigo devem ser contempladas de

forma equitativa: planos, programas e projetos dos diferentes distritos do município
e da Região do litoral Norte.

§ 2a- A legislação orçamentária, tributária e ambiental deverá incorporar as diretrizes
e prioridades contidas nesta Lei.

Art. 20 - Os planos, programas e ações devem identificar os problemas ambientais
do Município em relação a:

I Areas verdes, próprios públicos, inclusive nas escolas e na região;
Conhecimento e combate à poluição em todas as suas formas (ar, solo, água,
eletromagnética,visual e sonora);
Adensamento populacional na região;
Grau de inclusão e exclusão social;
Saneamento básico na escola e na região;
Trânsito e transporte público na região;
Proteção dos bens ambientais, (solo, subsolo, fauna, flora, ar, água);Políticas de urbanização da cidade é Ou r."gido; 

- -
Ações relacionadas à gestão de resíduos;

II.

III.
IV.
V.
VI.
VII.
VIII.
IX.

úruro rv _ DAs DrsposrçÕEs TRANsrróRrAs E FrNArs
Art. 22 - O poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 120 dias.
Art. 23 - Esta Lei entra em vígor na data de sua publicação.

Mataraca (pB), 21 de agosto de 2023.

E Madr

Prefeito COnstitu
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I. A difusão, através dos meios de comunicação, de programas educativos e das

informações acerca dos temas relacionados ao meio ambiente;
II, A participação das escolas, universidades, instituições de pesquisa,

organizações governamentais e não governamentais na formulação e execução de
programas e atividades da Educação Ambiental não formal;
III. A participação das empresas públicas e prívadas no desenvolvimento dos
programas de Educação Ambiental em parceria com escolas, universidades,
instituições de pesquisa, organizações governamentais e não governamentais, as
cooperativas e associações legalmente constituídas; IV. O trabalho de sensibilização
junto à população.

TITULO UI

DA EXECUçÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAçÃOAMBIENTAL

AÉ, 16 - A Política N,!unÍcipal de Educação Ambiental será executada por instituições
públicas e privadas do sistema de ensino e pesquisa, e órgãos públicos do Município,
envolvendo Conselhos lt4unicipais, as entidades do Terceiro Setor, entidades de classe,
os meios de comunicação e demais segmentos da sociedade.

Art. 17 - Como pate de um processo educativo amplo, a Educação Ambíental se

realizará pela contribuição das várias instituições, na forma desta Lei, incumbindo:

I. Ao Poder Público, promover a Educação Ambiental em todos os nÍveis de ensino

e dos órgãos daadministração pública, bem como o engajamento da sociedade nas

questões socioambientais;
ii. 

- 
Ári.rtitrições educativas, promover a Educação Ambiental de maneira integrada

aos projetos e programas curriculares que desenvolvem;

III. Aos Conselhos Municipais, promover um engajamento da sociedade nas ações

aã fOucaçaombiental, bem como através das suas deliberações;

il.--- il.;rtesas e'entidades de classe, promover os programas destinados aos

profissionais para incorporar " 
t"'*ii" át sustentabilidade ao ambiente de trabalho'

nos processos produtivos e na looística reversa;

v. Aos órgãos ou *""'"uian p'iiritát e privados' promover a Educação

Ambiental através dasdiversas mídias'

Art. 18 - Para a consecução da Política .Municipal 
de Educação Ambiental serão

,iiflr.a"t os seguintes instrumentos de gestão:

I. Plano Municipal de Educação Ambiental;

II. Capacitação de recursos humanos;

III. Desenvolvimento de estudos' pesquisas e.experimentações;

ir. ã.arça" e divulgação do material educativo;

V. tnu.niário e diagnóstico das ações;

VI. Acompanhamento e avaliação' por meio de indicadores;

VIl. Mecanismos de incentivos;

VIII. Fontes de financiamento;

Ix. Parcerias.

§ 1g- O Plano Municipal de Educação Ambiental será instituído mediante um Decreto'

ã. fotru participativa e revisão periódica'



e a píomúÉo ü cJ'ltna de paz indi-"idtal e eoleti'"2, que e:,.idoiciem a relações ent:e os seres -"-ivos,
a nafrlreza e o universo ra sua coÍlplexidade.
II. Sustentabilidade - Conjunto de ações destinadas a criar, a manter e aperfeiçoar as condições
de vida, visando a sua continuidade e atendendo as necessidades da geração presente e das futuras, de
tal forma que a naturea seja: mantida e enriquecida na sua capacidade de regeneração, reprodução e

IIL Visão Holística - A visão holística é a visão de mundo que contempla o estado de totalidade,
integração, inter-relação e interdependência de todos os fenômenos, tais como os Íisicos, biológicos,
sociais, econômicos, :mbientais, cultuais, psicológicos e espintuais.
IV. Qualidade de üda - Conjunto das condições harmônicas e dignas de vida, considerando os
aspectos inrlividual, coleivo e amhienÍalmente integrarlo,
V. Educação formal - A educação formal caracteriza-se poÍ ser estruturada e desenvolvida em
instituições próprias como escolas da educação básica e instituições de ensino superior.
VI. Educação não formal - A educação não formal pode ser definida como qualquer iniciativa
educacional organizada e sistemática, que se realiza fora do sistema fonnal de ensino.
VII. Educação informal - A educagão informal ocorre de forma esnontânea na vida cotidiana
através de conversÍs e üvências com familiares, amigos, colegas, interlocutores ocasionais e da
mídia. Tais experiências e üvências acontecem inclusive nos espaços institucionalizados, formars e
não formais, e a apreensão se dá de forma indiüdualizada" podendo ser posteriorrnente socializada.
VIII. Diplomático - Método de trabalho utilizado nas Conferências da ONU, no qual as resoluções

decorrem da busca pacífica na solução dos conflitos socioambientais.
IX. Interativa - Abordagem interpessoal baseada na construgão coletiva do conhecimento e numa
liderança compartilhada, apoio mútuo, trocas afetivas, diálogo, coesão e inclusão social.

X. Espiritual - Deve ser entendido como um simbolo que se refere a dimensão não material do

ser humano envolvendo a dimensão psíquica, mental e demais que possam existir.

cÂpiTtii,o iii - Dos pRii{cípios BÁsicos DÂ EDiicÂÇÃo ÂiviBiEi{TÀL

Art @- São princípios básicos da educação ambiental

I. O enfoque holístico, diplomático e interativo,
fI^^/ÚôffÀ^á^-Âi^-.n].;dr--§"-í^râlilâ.I-^Mai.{^-^-I^^i-.--á*.|â-^iôâl*gOÍngioIt. , i l(,"riLiip_fs_J ií\j in-i\i (niiÜ_i!-üi- -iii üÚú i\i.riiiu.,uvr eÚ

natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

III. O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas interdisciplinares e transdisciplinares, que

propiciem surgimento de novos paradigrnas;

IV. A vinculação entre a ética, a educação, o tÍabalho, as práticas sociais e o meio ambiente;

Y. ,4 gerentia da co*tinuidade e pennanência dc processo edu'celivc;

VI. A permanente avaliação crítica do processo educativo:

VII. Abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais;

VIII. O reconhecimento e respeito à pluralidade e à diversidade individual, étnica, social e cultural.

CApÍTLILO iv - DOS OAiETivOS F-üi{DÂiviENTÂiS DÂ EDüCÂÇÃO apir6irrai

Art. ?c- São objetivos fundamentais da educação ambiental

I. O desenvolvimento da compreen são integrada do meio ambiente, nas suas múltiplas e complexas

relações, en','ch'ep.do os a§pectos eêologicos, politicos, psicolo6iocs, da

econômicos. científicos, culturais e éticos: 2r@

14h 3l,s',.'"'-'
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CASA VEREADOR JOSÉ TAVARES BEZERRA FILHO

RUA ZECA BEZERRA, SiN, PLANALTO II

CNFJ: 01 .79-q.8.1 5/0001 -45 TEL:3,o7-í 1^R

EMAIL: camara.m mataraca@hotmail.com

Autoria do vereador: Josivan Vidal de Negreiros

DisFoE soBRE EDUCÂÇÃO ÂivÍBIEiiTÂL i.io i\fü'.iiciPio DE

\4ATAR{CA E DA OUTP-{S PROVIDÊNCI,â.S.

TÍTULO I - DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

cAPiTULO i - DÀS DiSPOSiÇOES PRELiivlii'iÁRES

Art. 1e-- Fica instituída, nos termos desta Lei, a Política Municipal de Educação Ambiental no

Município de Mataraca - PB, que estabelece os princípios e os objetivos da Educação Ambiental
e define as diretrizes e instrumentos para a sua implantação.

^ 
J ao ^ nr.-^^^:^ ^-L:-r^t À^-,^-: --.--l - --l^..8- J- 

-,,-l:l^-l- -^^ ^.ttr. r-.\ LuuuaYau usvsra vurlrslrlPlar au apçuó§ a rgtayau u9 lau§arruauç, rrras a
interdependência, a intereolectiüdade e as totalidades dos sislemas, considerando-se entâo como
paradigma para efeito desta Lei, a üsão de mundo holística e/ou paradigrna ecossistêmico.

Art 3e- A Educação Ambiental deve promover o desenvolvimento integral e a excelência da
n\alidcÍle de vid2 fÊ,nrln cnmn resrrlÍâdn nÍátian 

^ 
tpl^a.4^ n alfra^ das rressnac crrísioÂ rnêsllrâs cô!Ír

a sociedade e com o meio amtriente. não devendo ter um caÍátff doprnático e/ou doutrinador e/ou
repressor.

Art. +- A Educação Ambiental é um tema essencial e permanente da educação, devendo estar
presente de forma articulada e transversal em todos os níveis e modalidades do processo educativo,
em caráter formal, nâo formal e informal.

CAPÍTULO II - DAS DEFINIÇÕES

Art 5c-- Paa os efatos da piesente La seião adütâdõ as seg,iiiites definições:

I. Educação Ambiental - Entende-se Educação Ambiental como um tema transversal da
educação que tem por objetivos o ensino, a aprendizagem, a pesquis4 a pro lmentosw
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11 Deseiivol'"imato de lrojeto h,ter&sciplina e Tiasd.soiplina de Educação Ambien"al, com a
anuênoia do corpo docente, coordenação e direção e deverá estar à disposição de todo muníoipe
que solicite vista.

§ 1e-- Nas atiüdades vinculadas à Política Municipal de Educagão Ambiental serão respeitados os
principios e objeti',. os fixados por esta r ei.

§ 2o-- A formação dos recursos humanos voltar-se-á para:

I. A incorporação da dimensão ambiental durante a formagão continuada dos educadores de todos
os níveis e modalidades de ensino;

II. A atualização de todos os profissionais em questões socioambientars;
III. A preparação dos profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental;
IV. O atendimenf6 das dsÍnaodas dos diversos segoentos da sociedade, no que diz respeito à

problemática socioambiental.

§ 3L- As ações dos estudos, pesquisas e expei,mentações votia-se-ãa paia:

I. O desenvolvimento de instrumentos e metodologias, incorporando a dimensão socioambiental de
fonna interdisciplinar e transdisciplinar nos diferentes níveis de ensino, promovendo a
participação das populações interessadas na formulação e execução de pesquisas na questão
cnninzmhientql'

II. A diflrsão dos coúecimentos e das informações sobre a questão socioambientalt
IIL A busca das alternativas curriculares e metodológicas de capacitação socioambiental;
IV. O apoio a iniciativas e experiências locais e regionais com a produção do material educativo.

^ . -!----CÂPiTULO ií - üÀS DiRETRIZES DÂ POLITiC.4, AivíBiEiríTÁL

Art l0 - São diretrizes da Política Municipal de Educação Ambiental:

I. Promover a participação da sociedade nos processos de educação ambiental;
ll Fsrimrrlarcc nâr^ariâ. anÍÍ4..!q cÀÍ^r4§ .!ihli^n - nriyain Taraa;rn SÂr.v .§ -nri;âÀÁc rta ntrcca

meios de comunicação e demais segmentos da sociedade em proietos que promovam a melhoria
das condições socioambientais e da qualidade de üda da população;

III. Fomentar parcerias com o Terceiro SetoÍ, Institutos de ensino e pesquisa, visando à produção,

divulgação e disponibilizagão do conhecimento cientifico e à formulação de soluções
Íennnlóoicaq snr-in rmhientalmenÍe edennarlas Àc nnlílioa* ruihlicas dê Fthcc.^.\ Àmhiêntal'

IV. Promover a ínter-relação entre os processos e tecnologias da informação e da comunicação, e as

demais iireas do coúecimento, ampliando as habilidades e competências, envolvendo as

diversas linguagens e formas de expressão para a construção da cidadania;
V. Fomentar e üabilizar a@es socioeducativas nas Unidades de Conservação, parques, outras áreas

verdes, destinada,s à conservação amhiental para diferentes públicos, respeitando a-s

potencialidades de cada ri,rea;

VI. Promover a Educação Ambiental em todos os niveis de ensino de forma transversal,

interdisciplinar e transdisciplinar e o engajamento da sociedade na conservação, recuperaçào e

melhoria d6 mqi6 ambiente;

VII. Propor e oferecer instrumentos para a eficácia e efetividade desta Lei:
VIII. Promover a formação continuada a instrumentalização e o treinamento de professores e

educadores ambientais;

l@ !.!r iv'-,-*,
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II. A garantia da democratização na elaboração dos conteúdos c de acessibilidade e transparôncia das

informações ambientais;
III. O estímulo e fortalecimento para o desenvolvimento e construção de uma consciência crítica da

problemática socioambiental;
lV. O incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do

equilíbrio do meio ambientc, entendendo-se defesa da qualidade ambiental como valor

inseparável do exercicio da cidadania;
V. O estímulo à cooperação entre as diversas regiões do Município e da Regão Metropolitana de

Mataraca nos níveis micro e macrorregional, com vistas à construção de sociedade

ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da sustentabilidade e baseada nos conceitos
^^^t;.-:^^^.su\rrrrBlr/rJs.

VI. O fomento e fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia;
Vtr. O fortalecimento da cidadania, autodeGrminação dos povos, a solidariedade e a cultura de paz

como fundamentos para o futuro da humanidade;
Vm. A construção de visão holística sobre a temática ambiental, que propicie a complexa relação

dinâmica de fatores como paisagem, bacia hidrognifica, biom4 clima, processos geológicos e
ações antrópicas em diferentes recortes territoriais, considerando os aspectos: socioeconômicos,
políticos, éticos e culturais;

D( Preservação das nascentes dos rios e reflorestamento das suas margens.
X. A promoção do cuidado com a vida, integridade dos ecossistemas, justiça econômica, eqúdade

social, etnica e de gênero, o diálogo paia a convivência e a paz;
XI. A promoção e a divulgação dos conhecimentos dos grupos sociais que utilizam e preservam a

biodiversidade.
Xtr. Promover práticas de conscientização sobre os direitos e bem-estar dos animais, considerando

a prevenção, a redução e eliminação das causas de sofrimentos Íisicos e mentais dos animais, a
defesa dos direitos dos animais e o bem-estar animal.

CAPÍTULO I_ DAS DISPOSIÇÔES GERÀIS

Art. 8e- A Política Municipal de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além de órgãos
e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), as instituições púbiicas
e privadas dos sistemas de ensino e pesquisa, os órgãos públicos da união, áo Estado, dã Municipio,
a secretaria lv{',inicipal de Educação, a secretaria }"{unicipal do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Territorial, e demais Secretarias Municipais, os órgãos públicos do Município,
envolvendo Conselhos Municipais, entidades do Terceiro Setor, as entidadea de classe, os meios de
comunicação, associações e demais segmentos da sociedade.

dades vinculadas à Política Municipal de Educação Ambiental devem sei as
educaçâo formal e não formal, por meio das següntes liúas de atuação

Art. 9u As ativi
desenvolvidas na
intenelacionadas:

I. Formação permanente e continuada dos
IL Desenvolvimento de estudos, pesquisas
lII. Produçâo do material educatrvo;
fV. Acompaúamento e avaliação;

recursos humanos;
e experimentações;

J-l'l'e 3hNr'*'
&.,rd-';
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I. A difasão, aúia'"és dos meios de coriii:ricagão, de p-, ograinas eáocati"rs e das infoimações
aeeroa dos temas relacionados ao meio ambiente;
IL A participação das escolas, universidades, instituições de pesquis4 organizações
govemamentais e não govemamentais na formulação e execução de programas e atiüdades da
Educação Ambiental não formal;
III. A patcipação das empresas piblicas e pnvadas no dessl',,ch.imento dos progra:nas de
Educacão Ambieotal em parceria com escolas. universidades. instituições de pesquisa, organizações
govemamentais e não governamentais, as cooperativas e associações legalmente constituídas; lV. O
trabalho de sensibilização junto à população.

TíTtiLo iíi - DÂ ExEC-r,ÇÃo DÂ poliTicÂ ivÍijiiicipÂL DE EDUCÂÇÂO
A},,TBIENTAL

Aú. 16 - A Política Municipal de Educação Ambiental será executada por instituições públicas e
privadas do sistema de ensino e pesquis4 e órgãos públicos do Município, envolvendo Conselhos
\r.--;^t^^:^ * *.:Á-Á-^ l-'l-^-;-- qa-- 
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Á- ---.--:-x- - Ã*^:^rvruurvrPo,rr, <r5 er1.lu41l(,§ ut, rEi\,€riv rrc!(ri, ç11!iúaú0§ úú úiiissÉ, ú5 riiÉiú§ úí úÜru.üIÍúiííáü e úúiiiaÍS

segmentos da soçiedadc,

Art. l7 - Como parte de um processo educativo amplo, a Educação Ambiental se realizará pela
contribuição das vií{:ias instituições, na forma desta Lei, incumbindo:

, 
^ ^ D^l* D',L!;^- -^^-^.,*- D)--*^r4 

^*L:*.-l 
* t^^^- ^- -!.,;- l- 

--j-- - l* .,.-^r^- Ã^
PlurllrrYEl a Luur,aYal, r r lLmu§ uç çrrsr (., ç u\rs urEaus ua

aduitristração pirtrlica, trem oomo o engajameoto dâ sociedade nâs questões sooioambientais; IL As
instituições educativas, promover a Educação Ambiental de maneira integrada aos projetos e
programas curriculares que desenvolvem;
III. Aos Conselhos Municipais, promoveÍ um engajamento da sociedade nas ações da Educação

^-l':-+^l 
l-- -^-^ -*^''á5 .l-§ --ôr ,l^liladúÃ^..ru6 uwlwr aYvwJ,

IV. Às empresas e entidades de classe, pÍomover os programas destinados aos profissionais para

incorporar o conceito da sustentabilidade ao anbiente de trabalho, nos processos produtivos e na

logística reversa;

V. Aos órgãos de comunicação, públicos e privados, promover a Educação Ambiental atÍavés das

diyersas rnídlas.

Art. 18 - Para a consecução da Política Municipal de Educação Ambiental serão utilizados os

seguintes instrumentos de gestiio:

I. Plano Municipal de Educação Ambiental;
II. Capacitação de recursos humanos;

III. Desenvolúmento de estudos, pesquisas e experimentações;

IV. Produção e diwlgação do material educativo;

V. Inventário e diagnóstico das açõesl

VI. Acompanhamento e avaliação, por meio de indicadores;

!1I. Mecanismos de incentivos; VIII. Fontes de financiamento; IX' Parcerias'

§ ls-- O Plano Municipal de Educação Ambiental será

participativa e revisão periódica.

instituido mediante um Decreto, de forma
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IX. Facilita ú acessú à ir.fonnação do ir.vent:íno dos recoisos aaituiais, tecnológicos, cientificos'

educaoionais, equipamentos soeiais c culturais do Municipio;

X. Desenvolver ações articuladas com cidades integrantes da Região litoral norte, com oS govemos

estadual e federal, visando equacionar e buscar solução de problemas de interesse comum no

quesito educação ambiental.

CAPÍTULo Iv - DA EDUCAÇÃo AMBIENTAL NÃo FORMAL

ÀÉ. 15 - l.lo desen-'ol'vimento da Educação Air,Heiital não foimal e ira siia orgmizz$o, o
pirblico, em nível mrrnicipal, ioçentrvará:

cÂpÍTULO iii - DÂ EDijcÂÇÃo ÂivíBiEi'iTÁ,L iio EilsiliÚ FÚRiviÂL

Art tl - Entende-se por Educação Ambiental no ensino formal a desenvolüda no âmbito dos

currículos das instituições escolares públicas e privada, englobando:

Í ct )._^-^z^ Dí4iô.It rruula§au udJ!4r

À J rt ^ El..^^^^^ ^-Li-.^l ^^--t .l^^*..^1.;Á- 
-ai- 

-J*r;.- i-.-)- ---+i-..^1tt t. lrr - ar l-uuuayan ,alrrururrr.u sura u\,sLrrvurvtua lulÍu uttra Platr9al çuul,aurYa trrr95rou<r! wrrtrrrua
e pormanente sm todos os nívei," e modalidades do onsino formal.

§ 1e-- A Educação Ambiental não deve ser implantada como uma disciplina especifica no currículo
escolar;

^r 
l, /t .Ii---:- --;-*L;*.^l )*.- -*-L*.f -- -,--J-.1* J- 4-'_^.â^ )^- 

-^C^--.rir L lJ - .a urueÍsau sr^.rúanuurúúrd uüvú úúar§.dr úús vuiiiüüiOS üi IüíTiraçaO üOS p-rüiêSí)iêS, êfii
todos os níveis e e.rn todas as disciplinas.

§ ls-- Os professores em atiüdade devem receber formação complementar na sua área de atuação,
com propósito de atenderem adequadamente ao cumprimento dos princípios, objetivos e diretrizes da
Pnlítir: ÀrÍrrn icinal de FdrrcanÀn Àrnhienrol'

§ 20- As equipes gestoras das instihrições de ensino deverão dar ciência ao corpo docente sobre a Lei
a cada aro letivo, no planejamento anual, incentivando elaboração dos projetos de educação ambiental
interdisciplinares e tÍan sdi scip I inares.

Aít. 14 - A o;aiofizacã.a e sapei-visão do funsionamer,to das instit'mções de msiiio e dos seus cursos,
nas rodes priblicas e privadas, obser,varão o cumprimento do tlisposto nos AÍigos 12 e l3 clssta Loi.

&" Qa p.,--,^'-
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I1. Educação Infantil;
12. Ensino Fundamental;
13. Ensino Médio;
',.4. F d'rczçáo 4e 1o.,. ens e A^dultos;

15. Educação Especial:
16. Educação para as populações tradicionais;
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II I§'IIEI'T A TI\' A

ljsrç PrrrJs.r, 1çrlr P\,t rlrJÇtrr1, PrrrrvrPar, ureÉutrv<iu, úirsúiiiú ç iiazrgr óúúilagLúr tíaÍiügs [íiúiÍiaíi:is trü
nosso Mêio AEtliçnte.

Sendo assim afavés das escolas, nossos jovens possam aprender e ao mesmo tempo ensinm em casa,
a imporrârreia rlo meto amhieote oão apeuas oo aooora, lro h^je., mais rro firtruo be.m prorimo

Nossa cidade tem grande potencial em áreas minerais e naturais, e temos que fazermos nossa pafle

por pequena que seja, paÍa preservar o miiximo possível.

Certo de que posso contar com os nobres pares legislativo para o apoio e comprometimento

sustentável ao Meio Ambiente Municipal. Desde então antecipadamente sou grato.

Âssinado de forha digitâl

JOSiVan [idfl | por rosivan uaatde

Vereador

,w

3.*,u"*., W'Ao

É na educaçâo que podemos enfalirzlu e fazer cultura das boas obras aplicadas no Meio Ambiente.
Aproveitando assim os pequenos vereadores mirins para ÍazeÍ a esta casa legislativa os

acontecimentos educâtivos âcontecidos nas escolas dando ênfase ao Meio Ambiente.

Neoíeiíos

de NeOfeifOS Da;os:2023.04.r s
J I l:16:16 -O3'm'

Josivan Vidal de Negreiros
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§ 2!-- Os piügiamas, piojetüs ê ações cüníúiites do I'lano ,'"í,lr,ieipal de Educação AmHental serão

finarreiados por rcoursos da Seeretaria Municipal de Educação, quando se relacionare.m §oln ensino

público municipal.

Art 19 - A eleição dos planos e programas, para fins de alocação dos recursos públicos, ünculados
À Pralítiea \írroicrna! 4e Fúrczrí'?..\ Atnhiental dewe cer re»liz-gla le.randO-Se e!!l CO4!2 OS Segt:inteS

critérios:

I. Conformidade com princípios, objetivos e diretrizes desta Lei;
II. Prioridade aos órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Educação e da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Territorial:
III. Economicidade medida pela relação entre a magnitude dos recuÍsos a alocar, a qualidade do

processo educacional e o retomo social propiciado pelo plano ou progrâma proposto.

§ 1e-- Na eleigão que se refere o caput deste artigo devem ser contempladas de forma equitativa:
planos, programas e projetos dos diferentes distritos do município e da Região do litoral Norte.

§ 2A- A legisiaçào orçamentária, tributriria e ambiental deverá incorporar as direhizes e prioridades
contidas nesta Lei.

Art 20 - Os planos, programas e ações devem identificar os problemas ambientais do Municipio em

I. Áreas verdes, próprios públicos, inclusive nas escolas e na região;
I[ Coúecimento e combate à poluição em todas as suas formas (ar, solo, águ4 eletromagnética,

visual e sonora);
III Arlpnsqrnentn rrnnrrlacinnal trq rpaiâ^

IV. Grau de inclusão e exclusão social:
V. Saneamento básico na escola e na região;
VI. Trânsito e fansporte púbüco na região;
\aII. Proteção dos bens ambientais (solo, subsolo, faun4 flora, ar, água);
VIll- Pnlíticas rle rlrh,anizacÍn rle ai.lqde e da reoiãn

IX. Ações relacionadas à gestão de resíduos;

TÍTULO IV - DAS DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art.22 - O Poder Executivo resulaÍnentará a presente Lei- no orazo de 120 dias

Art. 23 - Esta Lei enha em ügor na data de sua publicação
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